
2ª Conferência Nacional das Cidades 

Reforma Urbana:  
CIDADE PARA TODOS 

30/nov e 1, 2 e 3/dez de 2005. 



Antecedentes 

1988: Emenda Popular do MNRU - Capítulo da Política Urbana. 

1999 a 2002 - A CDUI - Câmara dos Deputados 

promove 4 Conferências das Cidades, em parceria 

com os MNRU; 

 1996 - Movimentos da sociedade civil e prefeituras realizam a 

Conferência Nacional sobre Assentamentos Humanos, preparação 

ao Habitat 2; 

1999 - O Projeto Moradia  propõe a criação do Ministério 

e do Conselho da Cidade. 

2001 – Estatuto da Cidade. 



Organograma MCidades 



Missão do Ministério 

 “Garantir o direito à cidade, 

promovendo a 

universalização do acesso à 

terra urbanizada e à moradia 

digna, a água potável e ao 

ambiente saudável e 

assegurar a mobilidade 

urbana com segurança, por 

meio da gestão participativa.” 



Principais Programas MCidades: Habitação 

Melhoria das Condições de Habitação; 

Construção de Casa; 

Habitar Brasil/BID; 

Programa de Arrendamento Residencial  PAR; 

Programa de Subsídio Habitacional – PSH; 

Crédito Solidário. 
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HABITAÇÃO
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                              ORÇAMENTO 2005:   R$ 10,6 bilhões 

 

• OGU:   R$ 382,7 milhões 

 

• FGTS: R$ 6,8 bilhões 

 

• PSH:   R$ 450,0 milhões 

 

• FDS:   R$ 350,0 milhões 

 

• FAT:   R$ 340,0 milhões 

 

• FAR:   R$ 1,3 bilhões 

 

• CAIXA: R$ 1,0 bilhão 

Dos recursos 

contratados 

nesse período, 
810 mil 

famílias estão 

sendo 
beneficiadas. 



 Financiamento habitacional federal prioriza baixa renda 
em acordo com o perfil do déficit habitacional: 

Habitação 
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Principais Programas MCidades: Saneamento Ambiental 

Água / Esgoto; 

Resíduos Sólidos; 

Drenagem; 

FUNASA; 

 PAS BIRD. 
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Total de Investimentos Contratados em 2003 e 2004: R$ 4,1 bilhões 

GRÁFICO COMPARATIVO – RECURSOS ONEROSOS 

Saneamento Ambiental 



Principais Programas MCidades: Programas Urbanos 

Elaboração de Planos Diretores; 

Prevenção e Erradicação de Riscos; 

Regularização Fundiária Sustentável. 



500.000 

Investimentos em R$ 

Planejamento Territorial 

Nota: 
Aos dados de 2005, somam-se emendas parlamentares 

66.788.616 

43.520.004 



Principais Programas MCidades: Transportes e Mobilidade Urbana: 

Corredores Estruturais de Transporte Coletivo Urbano; 

Programa Nacional de Acessibilidade. 

 



Resumo de Investimentos - MCidades 
BRASIL: R$ 15,9 bilhões (Dados Março/2005) 

Habitação:                                                                                  R$ 10,6 bilhões
Programas com recursos do OGU R$ 349,9 milhões

Programa Habitar-Brasil/BID  (Urbanização de Assentamentos Subnormais – UAS) R$ 749,5 milhões

Programas com recursos do FGTS R$ 6,5 bilhões

Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH R$ 926,4 milhões

Programa de Arrendamento Residencial – PAR: R$ 2,1 bilhões 

Saneamento                                                                              R$ 4,9 bilhões

Programas com recursos do OGU R$ 1,0 bilhão

Programas com recursos do FGTS R$ 3,5 bilhões

Programas com recursos do BNDES: R$ 445,5 milhões

Transporte e Mobilidade Urbana                                              R$ 93,7 milhões
Metrôs                                                                                       R$ 267,3 milhões

Planejamento Territorial Urbano                                               R$ 35,5 milhões                      
    



1ª Conferência das Cidades 



Histórico da 1ª Conferência 

Comissão Preparatória Nacional; 

 Coordenação Executiva Nacional; 

Adesão de 3.457 municípios; 

Adesão dos Estados e do Distrito Federal; 

Participação de 2.510 delegados. 



Direito à Cidade: 

Função Social da Propriedade e da Cidade; 

Moradia Digna; 

Gestão Democrática e Controle Social; 

Inclusão e Redução das Desigualdades; 

Sustentabilidade ambiental e econômica. 

Princípios Estabelecidos  
na 1º Conferência das Cidades 



Conselho  das  Cidades 
43% - Poder Público  

67% - Sociedade Civil 
27 observadores 

71 Conselheiros 



A Conferência e o MCidades 

 Diretrizes Aprovadas: 

 
 Articular políticas urbanas 

com as sociais; 

 Implementar estrutura 
institucional 

 Implementar estrutura de 
participação e controle 
social 

 Promover políticas de 
desenvolvimento e 
capacitação institucional 



A Conferência e o MCidades 
Ações Implementadas: 

 
Grupos interministeriais; 
 Estrutura do ministério mais fortalecida; 
O processo das Conferências 
  institucionalização do ConCidades; 
GT de Capacitação.  





  

Calendário 

2ª Conferência das Cidades 

 

Etapa Municipal  

e/ou Regional 

Convocação e 

Regimento 

JUNHO 

 30 

NOVEMBRO 

 20 

DEZEMBRO 

 31 

Conferências 

Etapa Estadual Conferências 

AGOSTO 

 01 

OUTUBRO 

 02 

Etapa Nacional 
2ºConferências 

ABRIL 

 20 

JULHO 

 31 



2ª Conferência das Cidades:  Voz e Voto 

 2.571 

Delegados(as): 

1.689 eleitos nas Conferências Estaduais; 

561 indicados pelas entidades nacionais; 

250 representantes do Executivo e Congresso Nacional 

71 membros do ConCidades. 

Do total de representantes do setor público, 1/3 será do Legislativo. 



Segmentos e Proporções 

42%

27%

10%

10%
6% 4%1%

Admnistradores Públicos e Legislativos

federal , estadual e municipal e Distrito

Federal - 1054 delegados

Movimentos Sociais e Populares - 669

delegados

Trabalhadores, através de suas entidades

sindicais - 249 delegados

Empresário relacionados à produção a ao

financiamento do desemvolvimento urbano -

249 delegados

Entidades profissionais, acadêmicas e de

pesquisa - 149 delegados

Organizações Não-Governamentais - 105

delegados

Conselhos profissionais de classe - 25

delegados



Objetivos da 2a Conferência 

1. Participação e Controle Social; 

2. A Questão Federativa; 

3. Política Urbana Regional e Metropolitana; 

4. Financiamento do Desenvolvimento Urbano. 

Elaborar: 

Conferências Municipais – Planos Diretores 

Conferências Regionais – Plano Regionais 

Definir 3 
Propostas 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

Definir 

Eixos 

Prioritários 



Tema 1 

Participação e Controle Social 

Estatuto das Cidades: 

“Gestão democrática através da participação popular na 

formulação, execução e acompanhamento de Planos, 

Programas e Projetos de desenvolvimento urbano.” 

Conselho das Cidades –  a construção de um espaço 
concreto de pactuação;  

Formulação coletiva das Políticas Públicas Urbanas com 
representação dos diversos atores sociais;  

Constituição democrática de conselhos das cidades nos 
estados e municípios.  



Objetivos da 2ª Conferência das Cidades: 

Avaliar os canais de participação existentes em cada local 

e região, e o sistema de gestão de política urbana; 

 Propor alterações de natureza, composição e atribuições 

do Conselho das Cidades; 

Realizar balanço dos resultados da 1ª Conferência das 

Cidades. 

Deliberar sobre a organização, periodicidade e 

convocação das próximas conferências; 

 

Tema 1 

Participação e Controle Social 



Tema 2 

A Questão Federativa 

No Brasil, as competências e atribuições dos entes 
federados foram reduzidas com a CF-88. 

Existe uma estrutura complexa de atividades 

comuns, concorrentes e complementares entre os 

entes federados, onde a cooperação e a 

coordenação inter-governamental ganha uma 

importância essencial.    

  



Tema 2 

A Questão Federativa 

A definição e gestão das regiões metropolitanas 
pelos estados, sem diretrizes nacionais, causando 
distorções decorrentes de critérios diferenciados;  

A CF-88 exige leis complementares que possam 

definir competências dos diversos entes federados 

na gestão do território; 

A Lei de Consórcios Públicos, que regulamenta o 

art.281 da CF – inserir bases legais mais sólidas 

para os entes federados. 



A  Lei Complementar (Ministério do Meio Ambiente) 
– minimização de conflitos de competências;  

Estabelecimento de Marcos Regulatórios e 

Legislações Setoriais para favorecer a articulação 

de recursos das políticas de 

Habitação,Trânsito,Transporte e Mobilidade, e 

Saneamento Ambiental; 

Rediscutir criação de novos municípios.  

Tema 2 

A Questão Federativa 



Tema 3 

Política Urbana Regional Metropolitana 

O elevado grau de urbanização – de 30% para 80% entre 
1950 e 2000 – somado à concentração populacional, sem 
correspondente crescimento de oferta de infra-estrutura 
física, emprego e renda, levou a maioria da população a viver 
em condições precárias. 

Repensar o desenvolvimento urbano e regional implica em 

elaborar um projeto de médio  e longo prazos que tenha 

como meta uma ocupação menos desigual do território 

brasileiro e uma visão estratégica de relação com os países 

vizinhos. 



Tema 3 

Política Urbana Regional Metropolitana 

A integração do território nacional e a redução da 
desigualdade entre as diversas regiões passam pelo 
reconhecimento da diversidade regional. 

Esta integração passa obrigatoriamente pelo 

desenvolvimento das cidades como elementos 

essenciais para o desenvolvimento regional e para o 

crescimento do país.   



Tema 3 

Política Urbana Regional Metropolitana 

Estudos MCidades: 

Favorecimento às cidades com economias menos 

dinâmicas; 

Criação de novas centralidades urbanas; 

Priorização das regiões metropolitanas. 



                               Taxa de urbanização brasileira 

           1970                                                                         2000 

Tema 3 
Política Urbana Regional Metropolitana 



Tema 3 
Política Urbana Regional Metropolitana 



Tema 3 

Política Urbana Regional Metropolitana 



Tema 3 

Política Urbana Regional Metropolitana 



Tema 4 

Financiamento do Desenvolvimento Urbano 

Constrangimentos para o financiamento do DU: 

Pura e simples retratação para investimentos públicos; 

Restrição de capacidade de endividamento dos Estados e 

Municípios; 

 Fontes de Financiamento: 

Plano Nacional – FGTS, FAT; 

Plano Internacional – Banco Mundial, Banco 

Interamericano de Desenvolvimento ; 

Estados e Municípios. 



Tema 4 

Financiamento do Desenvolvimento Urbano 

Recursos do OGU: 

Insuficientes para atender as demandas – 

rebaixamento das faixas de renda para adequar o 

financiamento ao perfil do déficit habitacional.  

Qualificação de Gastos Públicos: 

Através de seleção pública baseada em critérios 

claros e objetivos . 



Tema 4 

Financiamento do Desenvolvimento Urbano 

A gestão responsável do solo urbano através do 
IPTU é uma ação essencial para a justiça urbana, 
permitindo cumprir diretrizes do Estatuto das 
Cidades: 

Função social da propriedade; 

Controle da expansão horizontal; 

Terra de qualidade para a habitação popular; 

Retomada,pelo Estado,de parte da valorização dos 

imóveis causada pelos investimentos públicos.  



Tema 4 

Financiamento do Desenvolvimento Urbano 

Implementação da PNDU depende muito da 

capacidade de investimentos e de recursos próprios 

dos municípios, refletindo as diferenças regionais e 

de tamanho populacional entre eles. 

 



Tema 4 

Financiamento do Desenvolvimento Urbano 

RM CIDADES

PRIORIDADE DE GASTO

Gasto
Social

Gasto Urbano

TOTAL Urbanis Habit Transp Saneam
Gestão
Ambien

FORTALEZA
FORTALEZA 80,70 17,67 13,29 0,78 - 0,03 3,57

Outras Cidades 78,12 11,99 9,32 0,32 0,75 1,42 0,18

RECIFE
RECIFE 61,71 19,00 17,47 0,15 - 1,03 0,35

Outras Cidades 67,96 13,53 11,45 0,15 0,24 1,17 0,51

PORTO ALEGRE
PORTO ALEGRE 81,29 25,91 4,33 1,50 0,90 17,91 1,27

Outras Cidades 65,36 13,82 8,55 0,47 2,38 1,36 1,06

BELO HORIZONTE
BELO HORIZONTE 80,71 19,88 7,95 2,18 0,00 6,48 3,28

Outras Cidades 69,01 18,71 9,99 0,44 4,25 2,95 1,08

RIO DE JANEIRO
RIO DE JANEIRO 73,38 15,67 10,92 2,42 1,11 0,26 0,96

Outras Cidades 71,73 15,28 10,75 0,00 1,07 2,64 0,81

SÃO PAULO
SAO PAULO 69,57 23,24 12,10 1,37 7,70 1,45 0,61

Outras Cidades 75,33 19,64 16,50 0,73 0,87 1,33 0,20





Contatos do  Conselho das 

Cidades 

Tel.: (61) 2108-1641 

conselho@cidades.gov.br 

www.cidades.gov.br 

Ministério 

das Cidades 


